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12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo 
à mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-
graduação, em âmbito nacional e internacional, tendo em vista o 
enriquecimento da formação de nível superior;

12.13) expandir atendimento específico a populações do 
campo e comunidades indígenas e quilombolas, em relação a 
acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais para 
atuação nessas populações;

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação 
de pessoal de nível superior, destacadamente a que se refere à 
formação nas áreas de ciências e matemática, considerando as 
necessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica 
e a melhoria da qualidade da educação básica;

12.15) institucionalizar programa de composição de acervo 
digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de 
graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais 
para acesso à educação superior como forma de superar exames 
vestibulares isolados;

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em 
cada período letivo na educação superior pública;

12.18) estimular a expansão e reestruturação das instituições 
de educação superior estaduais e municipais cujo ensino seja 
gratuito, por meio de apoio técnico e financeiro do Governo 
Federal, mediante termo de adesão a programa de reestruturação, 
na forma de regulamento, que considere a sua contribuição para 
a ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos 
sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade 
da educação básica;

12.19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e 
qualidade da decisão, no prazo de 2 (dois) anos, os procedimentos 
adotados na área de avaliação, regulação e supervisão, em 
relação aos processos de autorização de cursos e instituições, 
de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos 
superiores e de credenciamento ou recredenciamento de 
instituições, no âmbito do sistema federal de ensino;

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, 
de 12 de julho de 2001, e do Programa Universidade para Todos - 
PROUNI, de que trata a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, os 
benefícios destinados à concessão de financiamento a estudantes 
regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a 
distância, com avaliação positiva, de acordo com regulamentação 
própria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação;

12.21) fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais 
das IES e ICTs nas áreas estratégicas definidas pela política e 
estratégias nacionais de ciência, tecnologia e inovação.

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar 
a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo 
exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75% 
(setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta 
e cinco por cento) doutores.

Estratégias:
13.1) aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior - SINAES, de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 
2004, fortalecendo as ações de avaliação, regulação e supervisão;

13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho 
de Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de 
estudantes e de áreas avaliadas no que diz respeito à aprendizagem 
resultante da graduação;

13.3) induzir processo contínuo de autoavaliação das 
instituições de educação superior, fortalecendo a participação 
das comissões próprias de avaliação, bem como a aplicação de 
instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem 
fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo 
docente;

13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de 
pedagogia e licenciaturas, por meio da aplicação de instrumento 
próprio de avaliação aprovado pela Comissão Nacional de Avaliação 
da Educação Superior - CONAES, integrando-os às demandas e 
necessidades das redes de educação básica, de modo a permitir aos 
graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir 
o processo pedagógico de seus futuros alunos (as), combinando 
formação geral e específica com a prática didática, além da educação 
para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das 
pessoas com deficiência;

13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, 
direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, 
pesquisa institucionalizada, articulada a programas de pós-
graduação stricto sensu ;

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes - ENADE aplicado ao final do primeiro ano do curso de 
graduação pelo Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, a fim de 
apurar o valor agregado dos cursos de graduação;

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições 
públicas de educação superior, com vistas a potencializar a 
atuação regional, inclusive por meio de plano de desenvolvimento 
institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e 
internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão;

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos 
cursos de graduação presenciais nas universidades públicas, de 
modo a atingir 90% (noventa por cento) e, nas instituições privadas, 
75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a melhoria 
dos resultados de aprendizagem, de modo que, em 5 (cinco) anos, 
pelo menos 60% (sessenta por cento) dos estudantes apresentem 
desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) 
no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE e, no 
último ano de vigência, pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) 
dos estudantes obtenham desempenho positivo igual ou superior 
a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada área de 
formação profissional;

13.9) promover a formação inicial e continuada dos (as) 
profissionais técnico-administrativos da educação superior.

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-
graduação stricto sensu , de modo a atingir a titulação anual de 
60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores.

Estratégias:
14.1) expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu 

por meio das agências oficiais de fomento;
14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - 
CAPES e as agências estaduais de fomento à pesquisa;

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies à 
pós-graduação stricto sensu ;
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b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per-
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou dis-
trital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido no 
inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido na-
cionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se-
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de ava-
liação da educação básica; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e de 
transferências vinculadas à educação, observado o disposto no § 1º 
e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do caput deste 
artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput deste 
artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios exclusiva-
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvol-
vimento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição su-
portará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 
União, considerados para os fins deste inciso os valores previstos no 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica-se 
aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, e seu 
descumprimento pela autoridade competente importará em crime 
de responsabilidade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos inci-
sos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas pertinentes 
do plano nacional de educação, nos termos previstos no art. 214 
desta Constituição, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças 
e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, 
modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de 
ensino, observados as respectivas especificidades e os insumos ne-
cessários para a garantia de sua qualidade; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III 
do caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste 
artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” do 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o con-
trole interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I 
do caput deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a ma-
nutenção e a consolidação de conselhos de acompanhamento e 
controle social, admitida sua integração aos conselhos de educa-
ção; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do ór-
gão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indica-
dores educacionais e da ampliação do atendimento; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os recur-
sos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste artigo, será 
destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos na 
alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o percentual mínimo 
de 15% (quinze por cento) para despesas de capital; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional na-
cional para os profissionais do magistério da educação básica públi-
ca; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 
desta Constituição para a complementação da União ao Fundeb, 
referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso 
II do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilida-
des: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios vincu-
ladas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não integran-
tes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-edu-
cação de que trata o § 6º do art. 212 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao Dis-
trito Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V 
do caput deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea «a» do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível so-
cioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade 
de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de imple-
mentação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alínea 
«b» do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.” (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na 
localidade.
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VIII - programas de formação na área da cultura;
IX - sistemas setoriais de cultura.
§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema 

Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os demais 
sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 
seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias.

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA. DIRETRIZES CURRICULARES PARA 
A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica
A necessidade de definição de Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica está posta pela emergência da atua-
lização das políticas educacionais que consubstanciem o direito de 
todo brasileiro a formação humana e cidadã e a formação profissio-
nal, na vivencia e convivência em ambiente educativo. Tem estas 
Diretrizes por objetivos:

I – sistematizar os princípios e diretrizes gerais da Educação Bá-
sica contidos na Constituição, na LDB e demais dispositivos legais, 
traduzindo-os em orientações que contribuam para assegurar a for-
mação básica comum nacional, tendo como foco os sujeitos que 
dão vida ao currículo e a escola;

II – estimular a reflexão crítica e propositiva que deve subsidiar 
a formulação, execução e avaliação do projeto político-pedagógico 
da escola de Educação Básica; 

III – orientar os cursos de formação inicial e continuada de pro-
fissionais – docentes, técnicos, funcionários - da Educação Básica, 
os sistemas educativos dos diferentes entes federados e as escolas 
que os integram, indistintamente da rede a que pertençam. 

Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 
a Educação Básica visam estabelecer bases comuns nacionais para 
a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, bem 
como para as modalidades com que podem se apresentar, a partir 
das quais os sistemas federal, estaduais, distrital e municipais, por 
suas competências próprias e complementares, formularão as suas 
orientações assegurando a integração curricular das três etapas se-
quentes desse nível da escolarização, essencialmente para compor 
um todo orgânico.

Além das avaliações que já ocorriam assistematicamente, mar-
cou o início da elaboração deste Parecer, particularmente, a Indica-
ção CNE/CEB no 3/2005, assinada pelo então conselheiro da CEB, 
Francisco Aparecido Cordão, na qual constava a proposta de revi-
são das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
e para o Ensino Fundamental. Nessa Indicação, justificava-se que 
tais Diretrizes encontravam-se defasadas, segundo avaliação nacio-
nal sobre a matéria nos últimos anos, e superadas em decorrência 
dos últimos atos legais e normativos, particularmente ao tratar da 
matricula no Ensino Fundamental de crianças de 6 (seis) anos e con-
sequente ampliação do Ensino Fundamental para 9 (nove) anos de 
duração. Imprescindível acrescentar que a nova redação do inciso 
I do artigo 208 da nossa Carta Magna, dada pela Emenda Constitu-
cional no 59/2009, assegura Educação Básica obrigatória e gratuita 
dos 4 aos 17 anos de idade, inclusive a sua oferta gratuita para to-
dos os que a ela não tiveram acesso na idade própria.

Nesta perspectiva, o processo de formulação destas Diretri-
zes foi acordado, em 2006, pela Câmara de Educação Básica com 
as entidades: Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educa-
ção, União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação, Con-
selho dos Secretários Estaduais de Educação, União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação, e entidades representativas dos 
profissionais da educação, das instituições de formação de profes-
sores, das mantenedoras do ensino privado e de pesquisadores em 
educação. 

Para a definição e o desenvolvimento da metodologia desti-
nada a elaboração deste Parecer, inicialmente, foi constituída uma 
comissão que selecionou interrogações e temas estimuladores dos 
debates, a fim de subsidiar a elaboração do documento preliminar 
visando as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Bási-
ca, sob a coordenação da então relatora, conselheira Maria Beatriz 
Luce. (Portaria CNE/CEB no 1/2006)

A comissão promoveu uma mobilização nacional das diferen-
tes entidades e instituições que atuam na Educação Básica no País, 
mediante:

I – encontros descentralizados com a participação de Municí-
pios e Estados, que reuniram escolas públicas e particulares, me-
diante audiências publicas regionais, viabilizando ampla efetivação 
de manifestações;

II – revisões de documentos relacionados com a Educação Bá-
sica, pelo CNE/CEB, com o objetivo de promover a atualização mo-
tivadora do trabalho das entidades, efetivadas, simultaneamente, 
com a discussão do regime de colaboração entre os sistemas edu-
cacionais, contando, portanto, com a participação dos conselhos 
estaduais e municipais.

Inicialmente, partiu-se da avaliação das diretrizes destinadas a 
Educação Básica que, até então, haviam sido estabelecidas por eta-
pa e modalidade, ou seja, expressando-se nas Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação Infantil; para o Ensino Fundamental; 
para o Ensino Médio; para a Educação de Jovens e Adultos; para a 
Educação do Campo; para a Educação Especial; e para a Educação 
Escolar Indígena. 

Ainda em novembro de 2006, em Brasília, foi realizado o Semi-
nário Nacional Currículo em Debate, promovido pela Secretaria de 
Educação Básica/MEC, com a participação de representantes dos 
Estados e Municípios. Durante esse Seminário, a CEB realizou a sua 
trigésima sessão ordinária na qual promoveu Debate Nacional so-
bre as Diretrizes Curriculares para a Educação Básica, por etapas. 
Esse debate foi denominado Colóquio Nacional sobre as Diretrizes 
Curriculares Nacionais. A partir desse evento e dos demais que o 
sucederam, em 2007, e considerando a alteração do quadro de con-
selheiros do CNE e da CEB, criou-se, em 2009, nova comissão res-
ponsável pela elaboração dessas Diretrizes, constituída por Adeum 
Hilario Sauer (presidente), Clelia Brandao Alvarenga Craveiro (rela-
tora), Raimundo Moacir Mendes Feitosa e Jose Fernandes de Lima 
(Portaria CNE/CEB no 2/2009). Essa comissão reiniciou os trabalhos 
já organizados pela comissão anterior e, a partir de então, vem 
acompanhando os estudos promovidos pelo MEC sobre currículo 
em movimento, no sentido de atuar articulada e integradamente 
com essa instancia educacional.

Durante essa trajetória, os temas considerados pertinentes a 
matéria objeto deste Parecer passaram a se constituir nas seguintes 
ideias-forca:

I – as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica devem presidir as demais diretrizes curriculares especificas 
para as etapas e modalidades, contemplando o conceito de Educa-
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senvolvimento das atividades que lhes são peculiares, pois este é 
o momento em que a curiosidade deve ser estimulada, a partir da 
brincadeira orientada pelos profissionais da educação.

§ 3º Os vínculos de família, dos laços de solidariedade humana 
e do respeito mútuo em que se assenta a vida social devem iniciar-
-se na Educação Infantil e sua intensificação deve ocorrer ao longo 
da Educação Básica

§ 4º Os sistemas educativos devem envidar esforços promo-
vendo ações a partir das quais as unidades de Educação Infantil se-
jam dotadas de condições para acolher as crianças, em estreita rela-
ção com a família, com agentes sociais e com a sociedade, prevendo 
programas e projetos em parceria, formalmente estabelecidos.

§ 5º A gestão da convivência e as situações em que se torna ne-
cessária a solução de problemas individuais e coletivos pelas crian-
ças devem ser previamente programadas, com foco nas motivações 
estimuladas e orientadas pelos professores e demais profissionais 
da educação e outros de áreas pertinentes, respeitados os limites e 
as potencialidades de cada criança e os vínculos desta com a família 
ou com o seu responsável direto.

SEÇÃO II
ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 23. O Ensino Fundamental com 9 (nove) anos de duração, 
de matrícula obrigatória para as crianças a partir dos 6 (seis) anos 
de idade, tem duas fases sequentes com características próprias, 
chamadas de anos iniciais, com 5 (cinco) anos de duração, em regra 
para estudantes de 6 (seis) a 10 (dez) anos de idade; e anos finais, 
com 4 (quatro) anos de duração, para os de 11 (onze) a 14 (quator-
ze) anos.

Parágrafo único. No Ensino Fundamental, acolher significa tam-
bém cuidar e educar, como forma de garantir a aprendizagem dos 
conteúdos curriculares, para que o estudante desenvolva interesses 
e sensibilidades que lhe permitam usufruir dos bens culturais dis-
poníveis na comunidade, na sua cidade ou na sociedade em geral, 
e que lhe possibilitem ainda sentir-se como produtor valorizado 
desses bens

Art. 24. Os objetivos da formação básica das crianças, definidos 
para a Educação Infantil, prolongam-se durante os anos iniciais do 
Ensino Fundamental, especialmente no primeiro, e completam-se 
nos anos finais, ampliando e intensificando, gradativamente, o pro-
cesso educativo, mediante:

I - desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - foco central na alfabetização, ao longo dos 3 (três) primeiros 
anos;

III - compreensão do ambiente natural e social, do sistema polí-
tico, da economia, da tecnologia, das artes, da cultura e dos valores 
em que se fundamenta a sociedade;

IV - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo 
em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação 
de atitudes e valores;

V - fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solida-
riedade humana e de respeito recíproco em que se assenta a vida 
social.

Art. 25. Os sistemas estaduais e municipais devem estabelecer 
especial forma de colaboração visando à oferta do Ensino Funda-
mental e à articulação sequente entre a primeira fase, no geral as-
sumida pelo Município, e a segunda, pelo Estado, para evitar obstá-
culos ao acesso de estudantes que se transfiram de uma rede para 

outra para completar esta escolaridade obrigatória, garantindo a 
organicidade e a totalidade do processo formativo do escolar.

CAPÍTULO II
MODALIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 27. A cada etapa da Educação Básica pode corresponder 
uma ou mais das modalidades de ensino: Educação de Jovens e 
Adultos, Educação Especial, Educação Profissional e Tecnológica, 
Educação do Campo, Educação Escolar Indígena e Educação a Dis-
tância

SEÇÃO I
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 28. A Educação de Jovens e Adultos (EJA) destina-se aos 
que se situam na faixa etária superior à considerada própria, no ní-
vel de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio

§ 1º Cabe aos sistemas educativos viabilizar a oferta de cursos 
gratuitos aos jovens e aos adultos, proporcionando-lhes oportuni-
dades educacionais apropriadas, consideradas as características do 
alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante 
cursos, exames, ações integradas e complementares entre si, estru-
turados em um projeto pedagógico próprio

§ 2º Os cursos de EJA, preferencialmente tendo a Educação 
Profissional articulada com a Educação Básica, devem pautar-se 
pela flexibilidade, tanto de currículo quanto de tempo e espaço, 
para que seja(m):

I - rompida a simetria com o ensino regular para crianças e ado-
lescentes, de modo a permitir percursos individualizados e conteú-
dos significativos para os jovens e adultos;

II - providos o suporte e a atenção individuais às diferentes ne-
cessidades dos estudantes no processo de aprendizagem, mediante 
atividades diversificadas;

III - valorizada a realização de atividades e vivências socializa-
doras, culturais, recreativas e esportivas, geradoras de enriqueci-
mento do percurso formativo dos estudantes;

IV - desenvolvida a agregação de competências para o trabalho;
V - promovida a motivação e a orientação permanente dos es-

tudantes, visando maior participação nas aulas e seu melhor apro-
veitamento e desempenho;

VI - realizada, sistematicamente, a formação continuada, desti-
nada, especificamente, aos educadores de jovens e adultos.

SEÇÃO II
EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 29. A Educação Especial, como modalidade transversal a 
todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, é parte integrante 
da educação regular, devendo ser prevista no projeto político-peda-
gógico da unidade escolar.

§ 1º Os sistemas de ensino devem matricular os estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e 
no Atendimento Educacional Especializado (AEE), complementar ou 
suplementar à escolarização, ofertado em salas de recursos multi-
funcionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

§ 2º Os sistemas e as escolas devem criar condições para que 
o professor da classe comum possa explorar as potencialidades de 
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penhar para constituir-se em espaço das diferenças e da pluralida-
de, inscrita na diversidade do processo tornado possível por meio 
de relações intersubjetivas, cuja meta é a de se fundamentar em 
princípio educativo emancipador, expresso na liberdade de apren-
der, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e 
o saber

Art. 55. A gestão democrática constitui-se em instrumento de 
horizontalização das relações, de vivência e convivência colegiada, 
superando o autoritarismo no planejamento e na concepção e or-
ganização curricular, educando para a conquista da cidadania plena 
e fortalecendo a ação conjunta que busca criar e recriar o trabalho 
da e na escola mediante:

I - a compreensão da globalidade da pessoa, enquanto ser que 
aprende, que sonha e ousa, em busca de uma convivência social 
libertadora fundamentada na ética cidadã;

II - a superação dos processos e procedimentos burocráticos, 
assumindo com pertinência e relevância: os planos pedagógicos, os 
objetivos institucionais e educacionais, e as atividades de avaliação 
contínua;

III - a prática em que os sujeitos constitutivos da comunidade 
educacional discutam a própria práxis pedagógica impregnando-a 
de entusiasmo e de compromisso com a sua própria comunidade, 
valorizando-a, situando-a no contexto das relações sociais e bus-
cando soluções conjuntas;

IV - a construção de relações interpessoais solidárias, geridas 
de tal modo que os professores se sintam estimulados a conhecer 
melhor os seus pares (colegas de trabalho, estudantes, famílias), a 
expor as suas ideias, a traduzir as suas dificuldades e expectativas 
pessoais e profissionais;

V - a instauração de relações entre os estudantes, proporcio-
nando-lhes espaços de convivência e situações de aprendizagem, 
por meio dos quais aprendam a se compreender e se organizar em 
equipes de estudos e de práticas esportivas, artísticas e políticas;

VI - a presença articuladora e mobilizadora do gestor no coti-
diano da escola e nos espaços com os quais a escola interage, em 
busca da qualidade social das aprendizagens que lhe caiba desen-
volver, com transparência e responsabilidade.

CAPÍTULO IV
O PROFESSOR E A FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA

Art. 56. A tarefa de cuidar e educar, que a fundamentação da 
ação docente e os programas de formação inicial e continuada dos 
profissionais da educação instauram, refletese na eleição de um ou 
outro método de aprendizagem, a partir do qual é determinado o 
perfil de docente para a Educação Básica, em atendimento às di-
mensões técnicas, políticas, éticas e estéticas.

§ 1º Para a formação inicial e continuada, as escolas de forma-
ção dos profissionais da educação, sejam gestores, professores ou 
especialistas, deverão incluir em seus currículos e programas:

a) o conhecimento da escola como organização complexa que 
tem a função de promover a educação para e na cidadania;

b) a pesquisa, a análise e a aplicação dos resultados de investi-
gações de interesse da área educacional;

c) a participação na gestão de processos educativos e na orga-
nização e funcionamento de sistemas e instituições de ensino;

d) a temática da gestão democrática, dando ênfase à constru-
ção do projeto políticopedagógico, mediante trabalho coletivo de 
que todos os que compõem a comunidade escolar são responsá-
veis.

Art. 57. Entre os princípios definidos para a educação nacional 
está a valorização do profissional da educação, com a compreensão 
de que valorizá-lo é valorizar a escola, com qualidade gestorial, edu-
cativa, social, cultural, ética, estética, ambiental.

§ 1º A valorização do profissional da educação escolar vincula-
-se à obrigatoriedade da garantia de qualidade e ambas se associam 
à exigência de programas de formação inicial e continuada de do-
centes e não docentes, no contexto do conjunto de múltiplas atri-
buições definidas para os sistemas educativos, em que se inscrevem 
as funções do professor.

§ 2º Os programas de formação inicial e continuada dos pro-
fissionais da educação, vinculados às orientações destas Diretrizes, 
devem prepará-los para o desempenho de suas atribuições, consi-
derando necessário:

a) além de um conjunto de habilidades cognitivas, saber pes-
quisar, orientar, avaliar e elaborar propostas, isto é, interpretar e 
reconstruir o conhecimento coletivamente;

b) trabalhar cooperativamente em equipe;
c) compreender, interpretar e aplicar a linguagem e os instru-

mentos produzidos ao longo da evolução tecnológica, econômica e 
organizativa;

d) desenvolver competências para integração com a comunida-
de e para relacionamento com as famílias.

Art. 58. A formação inicial, nos cursos de licenciatura, não es-
gota o desenvolvimento dos conhecimentos, saberes e habilidades 
referidas, razão pela qual um programa de formação continuada 
dos profissionais da educação será contemplado no projeto políti-
co-pedagógico.

Art. 59. Os sistemas educativos devem instituir orientações 
para que o projeto de formação dos profissionais preveja:

a) a consolidação da identidade dos profissionais da educação, 
nas suas relações com a escola e com o estudante;

b) a criação de incentivos para o resgate da imagem social do 
professor, assim como da autonomia docente tanto individual como 
coletiva;

c) a definição de indicadores de qualidade social da educação 
escolar, a fim de que as agências formadoras de profissionais da 
educação revejam os projetos dos cursos de formação inicial e con-
tinuada de docentes, de modo que correspondam às exigências de 
um projeto de Nação.

Art. 60. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCA-
ÇÃO INFANTIL -  RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 
2009 DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO /CÂMARA 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – FIXA 
AS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDU-
CAÇÃO INFANTIL

DCN – Educação Infantil
No Brasil, durante o estado novo até a década 50, as crianças 

foram consideradas cidadãos do futuro; mas só a partir promulga-
ção da Constituição Federal de 1988, é que passaram a ser reconhe-
cidas como cidadãos portadores de direitos, um deles é o acesso à 
educação infantil. A partir de então, o campo da Educação Infantil 
passou a receber fortalecimento nas práticas pedagógicas objeti-
vando o desenvolvimento das crianças, assim, articulada às Diretri-
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tização da educação se evidencia o paradoxo inclusão/exclusão, 
quando os sistemas de ensino universalizam o acesso, mas conti-
nuam excluindo indivíduos e grupos considerados fora dos padrões 
homogeneizadores da escola. Assim, sob formas distintas, a exclu-
são tem apresentado características comuns nos processos de se-
gregação e integração que pressupõem a seleção, naturalizando o 
fracasso escolar.

A partir da visão dos direitos humanos e do conceito de cida-
dania fundamentado no reconhecimento das diferenças e na par-
ticipação dos sujeitos, decorre uma identificação dos mecanismos 
e processos de hierarquização que operam na regulação e produ-
ção das desigualdades. Essa problematização explicita os processos 
normativos de distinção dos alunos em razão de características inte-
lectuais, físicas, culturais, sociais e lingüísticas, entre outras, estru-
turantes do modelo tradicional de educação escolar.

A educação especial se organizou tradicionalmente como aten-
dimento educacional especializado substitutivo ao ensino comum, 
evidenciando diferentes compreensões, terminologias e modali-
dades que levaram a criação de instituições especializadas, esco-
las especiais e classes especiais. Essa organização, fundamentada 
no conceito de normalidade/anormalidade, determina formas de 
atendimento clínico terapêuticos fortemente ancorados nos testes 
psicométricos que definem, por meio de diagnósticos, as práticas 
escolares para os alunos com deficiência.

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início 
na época do Império com a criação de duas instituições: o Impe-
rial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benja-
min Constant – IBC, e o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, atual 
Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos no Rio 
de Janeiro. No início do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi - 
1926, instituição especializada no atendimento às pessoas com de-
ficiência mental; em 1954 é fundada a primeira Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais – APAE e; em 1945, é criado o primeiro 
atendimento educacional especializado às pessoas com superdota-
ção na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff.

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiên-
cia passa ser fundamentado pelas disposições da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, Lei nº.  4.024/61, que aponta o direito 
dos “excepcionais” à educação, preferencialmente dentro do siste-
ma geral de ensino.

A Lei nº. 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao definir ‘tra-
tamento especial’ para os alunos com “deficiências físicas, mentais, 
os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular 
de matrícula e os superdotados”, não promove a organização de um 
sistema de ensino capaz de atender as necessidades educacionais 
especiais e acaba reforçando o encaminhamento dos alunos para as 
classes e escolas especiais.

Em 1973, é criado no MEC, o Centro Nacional de Educação Es-
pecial – CENESP, responsável pela gerência da educação especial no 
Brasil, que, sob a égide integracionista, impulsionou ações educa-
cionais voltadas às pessoas com deficiência e às pessoas com super-
dotação; ainda configuradas por campanhas assistenciais e ações 
isoladas do Estado.

Nesse período, não se efetiva uma política pública de acesso 
universal à educação, permanecendo a concepção de ‘políticas es-
peciais’ para tratar da temática da educação de alunos com defici-
ência e, no que se refere aos alunos com superdotação, apesar do 
acesso ao ensino regular, não é organizado um atendimento espe-
cializado que considere as singularidades de aprendizagem desses 
alunos.

A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus obje-
tivos fundamentais, “promover o bem de todos, sem preconcei-
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação” (art.3º inciso IV). Define, no artigo 205, a educação 
como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da 
pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. 
No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições de 
acesso e permanência na escola” , como um dos princípios para o 
ensino e, garante, como dever do Estado, a oferta do atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 
ensino (art. 208).

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº. 8.069/90, ar-
tigo 55, reforça os dispositivos legais supracitados, ao determinar 
que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus fi-
lhos ou pupilos na rede regular de ensino”. Também, nessa década, 
documentos como a Declaração Mundial de Educação para Todos 
(1990) e a Declaração de Salamanca (1994), passam a influenciar a 
formulação das políticas públicas da educação inclusiva.

Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Especial, 
orientando o processo de ‘integração instrucional’ que condiciona 
o acesso às classes comuns do ensino regular àqueles que “(...) pos-
suem condições de acompanhar e desenvolver as atividades curri-
culares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os 
alunos ditos normais”.  (p.19). Ao reafirmar os pressupostos cons-
truídos a partir de padrões homogêneos de participação e apren-
dizagem, a Política não provoca uma reformulação das práticas 
educacionais de maneira que sejam valorizados os diferentes po-
tenciais de aprendizagem no ensino comum, mantendo a respon-
sabilidade da educação desses alunos exclusivamente no âmbito da 
educação especial.

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 
9.394/96, no artigo 59, preconiza que os sistemas de ensino devem 
assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e organização 
específicos para atender às suas necessidades; assegura a termi-
nalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para 
a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiên-
cias e; a aceleração de estudos aos superdotados para conclusão do 
programa escolar. Também define, dentre as normas para a orga-
nização da educação básica, a “possibilidade de avanço nos cursos 
e nas séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, inciso 
V) e “[...] oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames” (art. 37).

Em 1999, o Decreto nº 3.298 que regulamenta a Lei nº 
7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, define a educação especial como 
uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de en-
sino, enfatizando a atuação complementar da educação especial ao 
ensino regular.

Acompanhando o processo de mudanças, as Diretrizes Nacio-
nais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/
CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam que:

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, ca-
bendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos 
com necessidades educacionais especiais, assegurando as con-
dições necessárias para uma educação de qualidade para todos. 
(MEC/SEESP, 2001).
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ra-se que as pessoas se modificam continuamente transformando 
o contexto no qual se inserem. Esse dinamismo exige uma atuação 
pedagógica voltada para alterar a situação de exclusão, enfatizando 
a importância de ambientes heterogêneos que promovam a apren-
dizagem de todos os alunos. 

VI - DIRETRIZES DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPE-
CIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa 
todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento edu-
cacional especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios 
desse atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto a 
sua utilização nas turmas comuns do ensino regular.

O atendimento educacional especializado identifica, elabora 
e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem 
as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando as 
suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no aten-
dimento educacional especializado diferenciam-se daquelas reali-
zadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolariza-
ção. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação 
dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e 
fora dela.

O atendimento educacional especializado disponibiliza progra-
mas de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos 
específicos de comunicação e sinalização, ajudas técnicas e tecno-
logia assistiva, dentre outros. Ao longo de todo processo de esco-
larização, esse atendimento deve estar articulado com a proposta 
pedagógica do ensino comum.

A inclusão escolar tem início na educação infantil, onde se de-
senvolvem as bases necessárias para a construção do conhecimen-
to e seu desenvolvimento global. Nessa etapa, o lúdico, o acesso às 
formas diferenciadas de comunicação, a riqueza de estímulos nos 
aspectos físicos, emocionais, cognitivos, psicomotores e sociais e a 
convivência com as diferenças favorecem as relações interpessoais, 
o respeito e a valorização da criança. Do nascimento aos três anos, 
o atendimento educacional especializado se expressa por meio de 
serviços de intervenção precoce que objetivam otimizar o processo 
de desenvolvimento e aprendizagem em interface com os serviços 
de saúde e assistência social.

Em todas as etapas e modalidades da educação básica, o aten-
dimento educacional especializado é organizado para apoiar o de-
senvolvimento dos alunos, constituindo oferta obrigatória dos sis-
temas de ensino e deve ser realizado no turno inverso ao da classe 
comum, na própria escola ou centro especializado que realize esse 
serviço educacional.

Desse modo, na modalidade de educação de jovens e adultos 
e educação profissional, as ações da educação especial possibilitam 
a ampliação de oportunidades de escolarização, formação para a 
inserção no mundo do trabalho e efetiva participação social. 

A interface da educação especial na educação indígena, do 
campo e quilombola deve assegurar que os recursos, serviços e 
atendimento educacional especializado estejam presentes nos pro-
jetos pedagógicos construídos com base nas diferenças sociocultu-
rais desses grupos.

 Na educação superior, a transversalidade da educação especial 
se efetiva por meio de ações que promovam o acesso, a perma-
nência e a participação dos alunos. Estas ações envolvem o plane-
jamento e a organização de recursos e serviços para a promoção 
da acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de 

informação, nos materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser 
disponibilizados nos processos seletivos e no desenvolvimento de 
todas as atividades que envolvem o ensino, a pesquisa e a extensão.

Para a inclusão dos alunos surdos, nas escolas comuns, a edu-
cação bilíngüe - Língua Portuguesa/LIBRAS, desenvolve o ensino 
escolar na Língua Portuguesa e na língua de sinais, o ensino da Lín-
gua Portuguesa como segunda língua na modalidade escrita para 
alunos surdos, os serviços de tradutor/intérprete de Libras e Língua 
Portuguesa e o ensino da Libras para os demais alunos da escola. O 
atendimento educacional especializado é ofertado, tanto na moda-
lidade oral e escrita, quanto na língua de sinais. Devido à diferença 
lingüística, na medida do possível, o aluno surdo deve estar com 
outros pares surdos em turmas comuns na escola regular.

O atendimento educacional especializado é realizado mediante 
a atuação de profissionais com conhecimentos específicos no ensi-
no da Língua Brasileira de Sinais, da Língua Portuguesa na modali-
dade escrita como segunda língua, do sistema Braille, do soroban, 
da orientação e mobilidade, das atividades de vida autônoma, da 
comunicação alternativa, do desenvolvimento dos processos men-
tais superiores, dos programas de enriquecimento curricular, da 
adequação e produção de materiais didáticos e pedagógicos, da 
utilização de recursos ópticos e não ópticos, da tecnologia assistiva 
e outros.

Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação especial 
na perspectiva da educação inclusiva, disponibilizar as funções de 
instrutor, tradutor/intérprete de Libras e guia intérprete, bem como 
de monitor ou cuidador aos alunos com necessidade de apoio nas 
atividades de higiene, alimentação, locomoção, entre outras que 
exijam auxílio constante no cotidiano escolar.

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como 
base da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais 
para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área. 
Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento educacio-
nal especializado e deve aprofundar o caráter interativo e interdis-
ciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de 
recursos, nos centros de atendimento educacional especializado, 
nos núcleos de acessibilidade das instituições de educação superior, 
nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta 
dos serviços e recursos de educação especial.

Esta formação deve contemplar conhecimentos de gestão de 
sistema educacional inclusivo, tendo em vista o desenvolvimento 
de projetos em parceria com outras áreas, visando à acessibilidade 
arquitetônica, os atendimentos de saúde, a promoção de ações de 
assistência social, trabalho e justiça.
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(A) Multidisciplinaridade, interdisciplinaridade, transdisciplina-
ridade.
(B) Pluridisciplinaridade, disciplinaridade cruzada, multidisci-
plinaridade.
(C) Interdisciplinaridade auxiliar, composta e unificadora. 
(D) Pseudo-interdisciplinaridade, interdisciplinaridade estrutu-
ral e restritiva.

6. (CESGRANRIO - UNIRIO - Pedagogo) Numa reunião pedagógi-
ca, os professores devem refletir sobre o limite de suas disciplinas, 
a relatividade das mesmas e a necessidade da interdisciplinaridade, 
que permite:

(A) Ensinar dentro de uma nova metodologia.
(B) Hierarquizar melhor as disciplinas.
(C) Organizar melhor os conteúdos de cada disciplina.
(D) Passar de um saber setorizado a um conhecimento integra-
do.
(E) Maior consenso entre os professores.

7. (FUNRIO - IFPA - Pedagogo) A interdisciplinaridade pode ser 
assim definida: 

(A) Os conteúdos escolares são apresentados por matérias ou 
disciplinas independentes umas das outras. O conjunto de ma-
térias é proposto simultaneamente aos estudantes. Trata-se de 
uma organização somativa. 
(B) A interação entre duas ou mais disciplinas, que pode ir des-
de a simples comunicação entre elas até a integração recíproca 
de conceitos fundamentais podendo implicar, em alguns casos, 
em um novo corpo disciplinar. 
(C) O grau máximo de relações entre as disciplinas, daí que su-
põe uma integração global dentro de um sistema globalizador, 
com o propósito de explicar a realidade sem parcelamento do 
conhecimento.
(D) Uma multiplicidade de disciplinas e, cada uma delas, em 
sua especialização, cria um corpo diferenciado, determinado 
por um campo ou objeto material de referência.
(E) Temas voltados para a compreensão e para a construção 
da realidade social, que são assim adjetivados por não perten-
cerem a nenhuma disciplina específica, mas por atravessarem 
todas elas como se a todas fossem pertinentes.

08. (IDECAN/RN - Professor) “Na organização e gestão do cur-
rículo, as abordagens disciplinar, pluridisciplinar, interdisciplinar e 
transdisciplinar requerem a atenção criteriosa da instituição esco-
lar, porque revelam a visão de mundo que orienta as práticas pe-
dagógicas dos educadores e organizam o trabalho do estudante. 
Perpassam todos os aspectos da organização escolar, desde o pla-
nejamento do trabalho pedagógico, a gestão administrativo-acadê-
mica, até a organização do tempo e do espaço físico e a seleção, dis-
posição e utilização dos equipamentos e mobiliário da instituição, 
ou seja, todo o conjunto das atividades que se realizam no espaço 
escolar, em seus diferentes âmbitos.”   

 (Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, 2013.)

As abordagens multidisciplinar, pluridisciplinar e interdiscipli-
nar fundamentam-se nas mesmas bases, que são as disciplinas, ou 
seja, o recorte do conhecimento. Considerando essas abordagens, 
analise a afirmativa a seguir.

“A ______ expressa frações do conhecimento e o hierarquiza, 

a ______ estuda um objeto de uma disciplina pelo ângulo de vá-
rias outras ao mesmo tempo. A _____ refere-se ao conhecimento 
próprio da disciplina, mas está para além dela. O conhecimento si-
tua-se na disciplina, nas diferentes disciplinas e além delas, tanto 
no espaço quanto no tempo. A _____ pressupõe a transferência de 
métodos de uma disciplina para outra. Ultrapassa-as, mas sua fina-
lidade inscreve-se no estudo disciplinar.”   

Assinale a alternativa que completa correta e sequencialmente 
a afirmativa anterior.

(A) Multidisciplinaridade / pluridisciplinaridade / transdiscipli-
naridade / interdisciplinaridade
(B) Transdisciplinaridade / interdisciplinaridade / multidiscipli-
naridade / pluridisciplinaridade
(C) Interdisciplinaridade / multidisciplinaridade / pluridiscipli-
naridade / transdisciplinaridade
(D) Pluridisciplinaridade / transdisciplinaridade / interdiscipli-
naridade / multidisciplinaridade

9. (FUNIVERSA Secretaria da Criança/DF - Especialista Socioe-
ducativo - Pedagogia) Assinale a alternativa que apresenta o termo 
correspondente à definição a seguir: caracteriza-se como nova con-
cepção de divisão do saber e visa à interdependência, à interação 
e à comunicação existentes entre as áreas do conhecimento. Há a 
interação e o compartilhamento de ideias, opiniões e explicações. 

(A) Multidisciplinaridade 
(B) Interdisciplinaridade
(C) Contextualização
(D) Transdisciplinaridade 
(E) Pluridisciplinaridade

10. (CESPE - SEDF - Conhecimentos Básicos) Com relação a pla-
nejamento pedagógico, transdisciplinaridade, avaliação e projeto 
político-pedagógico, julgue o item que se segue. A transdisciplina-
ridade, sem negar a interdisciplinaridade, propõe a superação da 
fragmentação do conhecimento e o trabalho de forma integrada.

(   ) CERTO   
(   ) ERRADO

11. (CESPE - SEDF - Conhecimentos Básicos) Com relação a 
planejamento pedagógico, transdisciplinaridade, avaliação e proje-
to político-pedagógico, julgue o item que se segue. Os elementos 
constituintes, os objetivos e os conteúdos de um planejamento de-
vem, obrigatoriamente, estar interligados, mas as estratégias, não, 
pois estas são flexíveis.

(   ) CERTO  
(   ) ERRADO

12. Com relação as características fundamentadas por Hernán-
dez acerca da transdisciplinaridade, julgue o item que se segue. O 
professor é mediador do processo, que é desenvolvido por meio de 
pesquisas e/ou trabalhos, desta forma o conhecimento é construí-
do em função da pesquisa em que se está realizando.

(   ) CERTO   
(   ) ERRADO


